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1. DEFINIÇÃO
Ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente portador de deficiência será concedido horário especial, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independente de compensação.
2. REQUISITOS BÁSICOS
Comprovação, por junta médica oficial, de deficiência no cônjuge, filho ou dependente do servidor.
3. FORMULÁRIOS

Aplica-se formulário padrão.

4. DOCUMENTAÇÃO
1. Requerimento do servidor, juntando documentos médicos pertinentes.
2. Laudo da junta médica oficial, informando o Código Internacional de Doenças - CID.
5. INFORMAÇÕES GERAIS
1. O familiar do servidor será avaliado pela junta médica oficial, que poderá requerer exames complementares ou a avaliação do caso por médico especialista.
2. Não se aplica compensação de horário, conforme alteração especificada na publicação da Lei 13.370 de 12/12/2016.
3. A Lei nº 8.112/90 não prevê qualquer alteração remuneratória no caso de horário especial para o servidor que necessite acompanhar o familiar deficiente.
4. A junta médica oficial é que detém competência para aferir a condição de deficiência.  
6. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
	#
	ATIVIDADE
	QUEM FAZ
	COMO FAZ

	1
	Abertura de processo de horário especial para servidor com familiar com necessidades especiais
	Servidor(a)
	Servidor preenche formulário padrão, especifica o familiar com deficiência, juntando documento que comprove a relação familiar (p. ex. Certidão de Casamento ou de União Estável, Certidão de Nascimento de filho(a) etc), como também prescrições e relatórios médicos que consubstanciem o pedido.

	2
	Análise inicial do processo
	DGP
	A DGP encaminha o pedido ao Núcleo de Assistência a Saúde do Servidor – NASS, a fim de que este seja analisado por Junta Médica Oficial. 

	3
	Análise do pedido no NASS
	Junta Médica Oficial
	A Junta Médica Oficial emitirá um Laudo concedendo ou não o pedido. No caso de concessão especificará o horário especial a ser aplicado (p. ex. sete, seis ou quatro horas diárias). 

	4
	Ciência da Chefia do Interessado da resposta da Junta Médica 
	DGP
	O processo retornará à DGP com a resposta da Junta Médica, a fim de que seja encaminhado ao setor de lotação do interessado para ciência deste e da Chefia, a qual implantará a redução especificada na frequência do servidor(a).


7. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
1. Art. 98, § 3º da Lei nº 8.112, de 11/12/90, com a redação acrescida pela Lei nº 13.370, de 12/12/2016.
2. Portaria nº 19 de 20 de abril de 2017 -Manual de Perícia Médica Oficial.

3. Ofício Circular nº 58 – 2017 – MP.

4. Nota Técnica Conjunta nº 113/2018 – MP.
8. ANEXOS
1. Não constam.
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